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	1. MP INSTAURA INQUÉRITO PARA APURAR CAUSA DE DESLIZAMENTO NA ZONA SUL
07/07/2011

A promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital instaurou, no dia 07/07/2011, inquérito civil para apurar as causas do acidente envolvendo retroescavadeira e deslizamento de terra com duas vítimas fatais, ocorrido pela manhã no bairro de Pedreira, na zona sul da capital.

Na portaria de instauração do inquérito civil, o promotor destaca que em 2004 o Ministério Público ajuizou ação civil pública que tem como objeto justamente a área onde ocorreu o acidente. Na ação, que tramita perante a 6ª Vara da Fazenda Pública, foi concedida medida liminar para remoção das famílias em área de risco no prazo de 180 dias.

Em março de 2007, a ação foi julgada parcialmente procedente por sentença que fixou prazo de 90 dias para a Prefeitura Municipal “retirar os moradores das áreas indicadas na inicial e caracterizadas como de risco ‘muito alto’ e ‘alto’, conforme levantamento feito em decorrência de ajustamento de conduta”. Uma série de recursos, entretanto, vem impedindo a execução da sentença.

O inquérito civil vai apurar se houve imperícia e negligência na realização das obras levadas a efeito, como a construção de muros de contenção com população ainda em área de risco não removida.
Nele, o promotor pede informações à Subprefeitura de Cidade Ademar e à Secretaria Municipal de Habitação, que terão 15 dias para responder.

Fonte: Assessoria de Comunicação Social PGJ
A portaria de instauração do IC poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 14.0279.0000260/2011
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	2. MP PEDE NA JUSTIÇA A PARALISAÇÃO DAS OBRAS DA ARENA DO PALMEIRAS
15/07/2011
A Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo da capital, no dia 15/07/2011, ação civil pública contra a empresa WTorre Arenas Empreendimentos Imobiliários Ltda., a Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP) e o Município de São Paulo, na qual é pedida à Justiça concessão de medida liminar para determinar a imediata paralisação das obras da Arena Palestra, na Água Branca, Capital. O objetivo da liminar é “evitar a concretização de dano ambiental e urbanístico irreversível com a impermeabilização de área maior que a permitida pela legislação”.

Na ação, o Promotor de Justiça pede a condenação da WTorre, do Palmeiras e do Município a demolirem as obras já construídas, no prazo de 30 dias, bem como a repararem os danos ambientais com a recomposição e replantio da vegetação e espécies arbóreas desmatadas, e a reconstruírem o estádio e demais obras demolidas do clube social esportivo do Palmeiras, respeitados os índices urbanísticos fixados pelo Plano Diretor Estratégico e legislação correlata, no prazo de 12 meses.
Também é pedida na ação que seja declarada a caducidade do alvará deferido em 2002 para o Projeto Modificativo de Alvará de Aprovação e Execução de Reforma com aumento de área e sem mudança de uso. Para o promotor, o alvará caducou “por ausência de obras por um lapso superior a um ano”. Ele pede, ainda, a anulação dos alvarás municipais posteriores que autorizaram reformas com aumento de área em desconformidade com a legislação em vigor.
“Apesar da boa vontade da corré Municipalidade em reconhecer a validade do alvará concedido em 2002 à SEP, constatou-se que: jamais a Sociedade Esportiva Palmeiras poderia aprovar qualquer ampliação de suas edificações, porque, como clube esportivo social, não possuía 40% de áreas permeáveis; o alvará de 2002 caducou por ausência de obras por um lapso superior a um ano”, diz a ação, destacando que a prova documental produzida pelo Palmeiras para tentar provar que as obras não ficaram paralisadas é precária. O promotor também argumenta que “não se trata de simples reforma com ampliação, mas de nova obra com mudança de uso que descumpre requisitos e índices urbanísticos do Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo e da legislação que rege o regime jurídico dos clubes esportivos sociais da urbe”.

O promotor explica que os clubes esportivos sociais, por integrarem o Sistema de Áreas Verdes do Município, formam um conjunto de espaços significativos ajardinados e arborizados necessários à manutenção da qualidade ambiental urbana, tendo por objetivo a preservação, proteção, recuperação e ampliação desses espaços. “Bem por isso, sujeitam-se a índices urbanísticos de taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento definidos pelo art. 140 do Plano Diretor Estratégico (PDE), devendo garantir a permeabilidade de 0,4 de seu imóvel (40%). Na hipótese de estarem em desacordo com esses índices, a lei proíbe quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo”.

Ele lembra que desde 1971, quando foi entrou em vigor a Lei nº 7.688/71, um clube esportivo social que não atenda aos índices de taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento fixados nas leis de regência só poderá fazer reformas “apenas se forem essenciais para a segurança e higiene das edificações, sendo-lhe vedadas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo”.

Elementos colhidos no inquérito civil instaurado na Promotoria indicam que “está havendo inovação nas obras da arena, sem respeito aos arts. 140 e 144 do PDE, não mera convalidação e execução do projeto modificativo aprovado em 2002”, e que “houve alteração do uso, diverso do originário e constante do alvará de 2002, que foi revalidado”, porque, de campo de futebol, o local se transformará em uma arena multiuso, para shows e eventos.

A ação sustenta, ainda, que “hoje as obras [da Arena Palestra] se encontram em andamento, com a demolição quase que total do antigo estádio ‘Palestra Itália’ (construídas apenas as estruturas do prédio administrativo). Houve corte da vegetação e de espécies arbóreas que guarneciam as dependências do clube, tradicionalmente conhecido como “jardim suspenso”. O Relatório de Impacto de Vizinhança (RIVI) produzido pela WTorre subestima os impactos ambientais e urbanísticos que o equipamento trará para o entorno.”
Fonte: Assessoria de Comunicação Social PGJ 

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000301/2010
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	3. A PJHURB DE AMERICANA MANIFESTOU PELA CONFIRMAÇÃO DA  SENTENÇA QUE JULGOU A ACP PROCEDENTE DETERMINANDO A RETIRADA DA EXPRESSÃO “STOP FOUR” INSCRITAS NAS VIAS PÚBLICAS DA CIDADE (MINI-ROTATÓRIAS)
O representante do Ministério Público apresentou contrarrazões no recurso de Apelação interposto pela Municipalidade contra r. sentença que julgou a ACP PROCEDENTE. Na Ação Civil Pública proposta pela Promotoria de Justiça de Americana, argumentou-se que a municipalidade ao inserir nas vias públicas da cidade a expressão “Stop Four”, relativos ao programa de educação de trânsito, contrariou as normas de trânsito e a Constituição Federal, que prevê que a língua portuguesa é o idioma oficial do Brasil, caracterizando violação ao patrimônio cultural.  Argumentou ainda, que não se trata de expressão já incorporada ao cotidiano, podendo confundir os motoristas.

A Petição inicial da ACP, respectiva sentença e contrarrazões no recurso de apelação poderão ser acessadas através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Circulação.
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	4. A PJHURB DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA RESPONSABILIZAR O SINDICATO DOS PROFESSORES DO ENSINO OFICIAL DO ESTADO, EM RAZÃO DE REINCIDÊNCIA NO ABUSO COMETIDO EM PASSEATAS NAS VIAS PÚBLICAS – DESRESPEITO AO DIREITO DE IR E VIR DOS DEMAIS CIDADÃOS
Alega-se na ação que o sindicato tem a consciência – aliás, a convicção – de poder barbarizar e subestimar os direitos fundamentais da população, porque, mesmo condenada por fatos semelhantes, ainda insiste em desrespeitar os direitos e garantias constitucionais. Aduz ainda que, faz-se necessária a condenação que desestimule o requerido à pratica de manifestações do gênero, com indenização e obrigações mais rigorosas, vez que suas passeatas já se tornaram violação recorrente aos direitos constitucionais da população.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000055/2010.
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	5. A PJHURB DE FERNANDÓPOLIS PROPÔS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS C.C. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, EM RAZÃO DA INÉRCIA DA MUNICIPALIDADE E DOS LOTEADORES NA REGULARIZAÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA NOS LOTEAMENTOS “RESIDENCIAL ALTO DAS PAINEIRAS” e “RESIDENCIAL JARDIM DOS BOTELHOS”.
As petições iniciais das ACPs poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0264.0000167/2011 e 41.0264.0000168/2011.
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	6. A PJHURB DE BARUERI AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO A REGULARIZAÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO “PORTAL DAS ACÁCIAS”, EM RAZÃO DA INÉRCIA DOS LOTEADORES E DA OMISSÃO DA MUNICIPALIDADE
Alega-se na ação que, ante a inércia dos loteadores, o Município também tem o poder/dever de promover a regularização, decorrendo sua obrigação não só de expressa disposição legal, como também do dever de indenizar os danos causados a terceiros e a sociedade por omissão na sua obrigação de fiscalizar os parcelamentos do solo urbano que aprova. Aduz ainda que, o devedor principal da obrigação de regularizar o loteamento é o loteador e, ante a sua omissão, o Poder Público, que, ao realizá-la, passa ter direito a ser ressarcido dos custos para tanto.  O ressarcimento do Poder Público é uma obrigação para evitar o enriquecimento ilícito do loteador, que não pode transferir para a sociedade os custos da reparação dos danos por ele causados. Procedida a regularização, a Prefeitura deverá buscar o ressarcimento, primeiramente, junto às prestações depositadas pelos adquirentes, solicitando o levantamento do depósito judicial destas. Caso o montante não seja suficiente, deverá cobrar judicialmente, executando as garantias dadas por ocasião do registro no empreendimento, consistente na hipoteca de 05 (cinco) lotes do loteamento “Portal das Acácias”, nos termos do art. 40 da Lei 6.766/79.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0206.0000010/2011.
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	7. A PJHURB DE BATATAIS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO REALIZADO PELA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA E ASILO DOS POBRES DE BATATAIS – “HOSPITAL MAJOR ANTÔNIO CÂNDIDO”
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0207.0000034/2010.
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	8. LIMINAR DETERMINA À REMOÇÃO E REALOCAÇÃO DOS OCUPANTES DAS HABITAÇÕES INVADIDAS DO CONJUNTO HABITACIONAL “JOSÉ LOPES DA SILVA FILHO”, NO BAIRRO JARDIM AEROPORTO, EM AGUAÍ/SP, POR FALTA DE CONDIÇÕES DE HABITABILIDADE, BEM COMO OBRIGA O MUNICÍPIO EXERCER EFETIVAMENTE SEU PODER DE POLÍCIA
A Ação Civil Pública foi proposta pela PJHURB de Aguaí em face do Município de Aguaí.  Alega-se na ação que várias famílias invadiram casas populares em construção, cujas obras de construção civil ainda não estavam concluídas pela Municipalidade, moradia esta de forma precária e sem infraestrutura  necessária para habitação com segurança e níveis mínimos de conforto. Aduz ainda que, a Municipalidade tomou apenas medidas paliativas que não modificaram a situação de insegurança dos ocupantes.
A petição inicial da ACP e respectiva decisão interlocutória poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0183.0000010/2010.
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	9. JUSTIÇA CONCEDE TUTELA ANTECIPADA NA ACP PROPOSTA PELA PJHURB DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO, QUE VISA O DESFAZIMENTO DO LOTEAMENTO GLEBA C, À REPARAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS, DOS DANOS CAUSADOS AOS ADQUIRENTES DOS LOTES IRREGULARES, BEM COMO INDENIZAÇÕES
Alega-se na ação que a inércia da municipalidade já permitiu que na GLEBA A fosse implantado um loteamento clandestino, que acabou regularizado, mas com prejuízos urbanísticos e ambientais irreversíveis. Não sendo possível que tal situação ocorra novamente.

Além disso, o “plano de urbanização” não atende a legislação ambiental, vez que desconsidera nascente existente no local e também um córrego que corta a área. Pior ainda, considerando que a área de preservação permanente do Rio Pardo é de 50 metros, há clara inviabilidade técnica de implantá-lo.

De fato, o comportamento omissivo do ente político municipal permitirá a livre implantação de novo parcelamento clandestino. Essa indevida tolerância foi decisiva para a implantação de loteamento clandestino na “GLEBA A”, que podia e devia evitar (o ordenamento jurídico lhe impõe o dever de fiscalizar e preservar o meio ambiente urbano e natural, os recursos hídricos e de organizar racionalmente os espaços habitáveis), mas tal fato não pode ser repetir em relação à GLEBA C.

Enfim, a completa omissão da municipalidade em seu poder/dever de fiscalização exige a tutela jurisdicional para impedir que novo dano ambiental seja efetivado dentro do município de Santa Cruz do Rio Pardo.

A petição inicial da ACP e respectiva decisão interlocutória poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0420.0000384/2011
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	10. A PJHURB DE MIRASSOL CELEBROU TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM O MUNICÍPIO DE MIRASSOL, PARA RECUPERAÇÃO, RECAPEAMENTO E CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS DA RUA ENIO MARTELI, DO BAIRRO REGISSOL, BEM COMO PARA TOMADA DE PROVIDÊNCIAS CONTRA OS PROPRIETÁRIOS DE TERRENOS BALDIOS, A FIM DE MANTÊ-LOS LIMPOS
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0339.0000218/2011
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	11. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOTICABAL CELEBRA TERMO DE COMPROMISSO PROMOVENDO REPARAÇÃO AMBIENTAL DE APP
O termo em questão, cujo objeto é a degradação de áreas de preservação permanente, envolve não só a recuperação das áreas envolvidas, mas inclui também o ressarcimento das despesas com prova pericial a título de indenização e em face ao princípio do poluidor-pagador.
O Termo de Ajustamento de conduta está disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0308.0000046/2010-0.
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	12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAQUARITUBA FIRMA TAC RELATIVO A MAUS TRATOS A ANIMAIS

A Prefeitura de Taquarituba, na qualidade de compromissária, se responsabiliza pelo recolhimento e castração de cães a gatos errantes, incluindo-se tratamentos veterinários adequados, inclusive vermifugação. Além disso, compromete-se em implantar um programa permanente de castração, além de garantir atendimento veterinário gratuito a animais pertencentes à população de baixa renda, entre outros quesitos.

O inteiro teor do Termo de compromisso pode ser acessado no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0455.0000032/2010-5
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	13. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA RELATIVO À POLUIÇÃO SONORA É FIRMADO EM CATANDUVA

A circulação de caminhões pesados e o descarregamento na madrugada, entre outras inúmeras irregularidades que resultam em poluição sonora, em deposição de lixo e geração de poeira, são os fatos que levaram ao estabelecimento do presente Termo, no qual a compromissária, um estabelecimento comercial da área da construção civil, se responsabiliza pela solução do problema, por meio de diversas ações mitigadoras.

O Termo de Ajustamento de conduta está disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0421.0000025/2010-6.
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	14. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LINS CELEBRA TAC PARA COMBATER POLUIÇÃO DECORRENTE DE ATIVIDADES DE CURTUME E IRREGULARIDADES EM SISTEMA DE TRATAMENTO DE EFLUENTES

O primoroso Termo de Ajuste delimitou obrigações para a empresa poluidora e para a CETESB, acautelando integralmente o meio ambiente.Dentre as condições impostas, destacou-se a obrigação à poluidora de investir R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), no prazo de 5 anos, no projeto “Núcleo de Estudos e Orientação Ambiental – NEO Ambient”, a ser desenvolvido pela Fundação Paulista de Tecnologia e Educação – FPTE, efetivada através de convênio devidamente celebrado entre as partes, com a interveniência do Parquet.

O inteiro teor do TAC pode ser acessado no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0323.0000043/2010-0
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	15. ACP DE ARUJÁ COMBATE MAUS TRATOS CONTRA ANIMAIS EM PROVAS DE RODEIO

Com o objetivo de evitar maus tratos a animais em eventos com provas de rodeio, a presente ação busca a proibição da utilização nos espetáculos denominados “rodeios de bois e cavalos”, “pega garrote”, “fut-boi”, “mesa da amargura” e vaquejadas, instrumentos como o sedém, a espora, a “barrigueira” e outros artifícios estimuladores de animais mansos, que possam causar dor e desconforto aos animais, impingindo-lhes maus tratos e tortura.

O inteiro teor da inicial está disponível através do Sistema SISMP Integrado, sob o nº. MP 41.0197.0000240/2011-8
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	16. CONTAMINAÇÃO DE SOLO E ÁGUA POR RESÍDUOS PERIGOSOS É OBJETO DE ACP DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INDAIATUBA

A primorosa inicial objetiva a regularização de situação que, desde 1999, vem causando comprovados danos ao meio ambiente, decorrentes da deposição irregular de resíduos perigosos por empresa e manutenção da situação ilícita pelo adquirente da área. De modo incisivo, a ação proposta propugna pela obrigação precípua à reparação integral dos danos ambientais e, em não sendo esta possível, ao pagamento de indenização nos termos do quantum a ser devidamente apurado em trabalho técnico especializado.

A inicial da ação pode ser acessada no Sistema SISMP Integrado, sob o nº. MP 41.0287.0000204/2011-1
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	17. CONTAMINAÇÃO DO RIBEIRÃO DAS POMBAS É OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM JANDIRA

Responsáveis pela construção do empreendimento da CDHU em Jandira, as rés deram causa a uma série de degradações ambientais, consistentes na poluição de curso d’água e de área objeto de especial tutela jurídica – Área de Preservação Permanente, por meio do despejo de esgoto sem tratamento no referido corpo hídrico, apesar de serem responsáveis pela manutenção e operação da ETE do empreendimento.

A Inicial, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0312.0000021/2010-1
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	18. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA GRANADA PROPÕE AÇÃO CIVIL PÚBLICA DEVIDO A ATERRO IRREGULAR EM ONDA VERDE

Denúncias junto à polícia ambiental de São José do Rio Preto levaram à vistoria e fiscalização em área na qual se encontra um aterro irregular para depósito de resíduos. Entretanto, não há, em nome da municipalidade, nenhuma concessão de licença ambiental para aprovação de local de recepção de lixo. A legitimidade passiva da prefeitura municipal de Onda Verde é incontestável, uma vez que realiza, indevidamente, a atividade poluidora de depositar resíduos sólidos a céu aberto em área que não é específica para tal atividade.

A Inicial pode ser acessada no Sistema SISMP Integrado, sob o nº. MP 41.0351.0000034/2011-6
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	19. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTOS AJUÍZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA RELATIVA À POSSÍVEL DEGRADAÇÃO DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO

O início das obras de construção de um empreendimento imobiliário provocou a demolição do muro que circunda o casarão tombado, denominado “Casarão da Unisantos”. Entretanto, os muros do referido imóvel também estão protegidos pela Resolução de Tombamento. O parecer técnico do Ministério Público é enfático ao afirmar que a execução do projeto proposto acarretará danos irreversíveis ao bem tombado.

O inteiro teor da inicial pode ser acessado no Sistema SISMP Integrado, sob o nº. MP 41.0426.0000132/2011-6
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	20. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA É CONCEDIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO GAEMA BAIXADA SANTISTA DEVIDO A CONVÊNIO ENTRE CETESB E O MUNICIPIO DE BERTIOGA PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL

O município de Bertioga firmou convênio com a agência ambiental CETESB cujo objeto seria a descentralização do licenciamento ambiental de atividades consideradas de impacto local. Entretanto, há a hipótese de inconstitucionalidade na Resolução Conama 237/97, na qual se baseia o referido convênio.

A Inicial, na íntegra, pode ser acessada no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0703.0000028/2011-6
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	JURISPRUDÊNCIA
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	1. TJSP JULGA PROCEDENTE A ADIN PROPOSTA PELO PGJ, RECONHECENDO A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI DE MAIRIPORÃ (LEI Nº 2.129/01) QUE AUTORIZA FECHAMENTO DE RUAS SEM SAÍDA, VILAS E LOTEAMENTO, COM CONTROLE DE ACESSO
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA O FECHAMENTO NORMALIZADO DE RUAS SEM SAÍDA, VILAS E LOTEAMENTOS SITUADOS EM ÁREAS RESIDENCIAIS, INCLUSIVE COM ACESSO CONTROLADO - VÍCIO DE INICIATIVA PATENTE - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 21 E 30, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - AÇÃO PROCEDENTE
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA O FECHAMENTO NORMALIZADO DE RUAS SEM SAÍDA, VILAS E LOTEAMENTOS SITUADOS EM ÁREAS RESIDENCIAIS, INCLUSIVE COM ACESSO CONTROLADO INADMISSIBILIDADE – NÚCLEO SEMÂNTICO DO DIREITO À CIDADE QUE NÃO HARMONIZA COM A LEGISLAÇÃO QUESTIONADA - O DIREITO FUNDAMENTAL À CIDADE NÃO PODE SER CONFUNDIDO COM INEXISTENTE DIREITO FUNDAMENTAL A SE CRIAR ESPAÇOS SEGREGADOS NA CIDADE - INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DE RETROCESSO – PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS - AÇÃO PROCEDENTE”
(TJSP – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 9055901-19.2008.8.26.0000 – antigo nº 171.334.0/8-00 MAIRIPORÃ – j.04/05/2011 – Relator: Renato Nalini)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	2. TJSP – REAFIRMA A VALIDADE DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO ENTRE A PJ DE SÃO CARLOS E A ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO RESIDENCIAL II – PROÍBIÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE CANCELAS NO LOTEAMENTO - RESTRIÇÕES DE ACESSO
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AÇÃO DECLARATÓRIA PEDIDO DE READEQUAÇÃO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO COM O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MODO A PERMITIR A IMPLANTAÇÃO DE CANCELAS NAS PORTARIAS, PORTÃO E OBRIGATORIEDADE DE IDENTIFICAÇÃO DOS TRANSEUNTES IMPOSSIBILIDADE ANTE A OBRIGATORIEDADE DE CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS PREVISTAS NO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA LOTEAMENTO ABERTO INSTITUÍDO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N. 6.766/09 PRETENSÃO DE APROPRIAÇÃO DE BEM PÚBLICO, O QUE É DEFESO POR LEI RECURSO DA ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS RESIDENCIAL II IMPROVIDO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NOS TERMOS DO § 4º, ART. 20, CPC (PRINCÍPIO DA EQUIDADE) DEVEM SER MAJORADOS DE FORMA A REMUNERAR O ADVOGADO CONDIGNAMENTE VALOR SUGERIDO QUE NÃO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE RECURSO ADESIVO PARCIALMENTE PROVIDO.” 
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0003746-12.2009.8.26.0566 - São Carlos – j. 18/07/2011– Relator: PIRES DE ARAÚJO – Partes: Associação dos Amigos do Residencial II e outra x  Ministério Público do Estado de São Paulo; Prefeitura Municipal de São Carlos; Faber Castell Projetos Imobiliários S/A; e Sobloco Construtora S/A) 
O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra do Dr. Sergio Luis Mendonça Alves,  poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	3. TJSP – CONFIRMA SENTENÇA ACERCA DA IMPOSSIBILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE BOLSÃO RESIDENCIAL – SUPERVENIÊNCIA DE LEGISLAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO – EXPECTATIVA DE DIREITO DE CRIAÇÃO
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“Ação Civil Pública Pleito objetivando a implantação de bolsão residencial nos termos da Lei Municipal nº 11.322/92 - Direito adquirido Inexistência Recurso desprovido.”

 (TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0004893-36.2004.8.26.0053 – São Paulo – j.27/07/2011  – Relatora: LUCIANA BRESCIANI – Partes: Associação dos Moradores e Amigos do Parque da Fonte e Movimento Defenda São Paulo  x  Municipalidade de São Paulo)
O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra do Dr. Dimitrios Eugenio Buri, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	4. TJSP – CONFIRMA SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A ACP PROPOSTA PELA PJ DE FRANCA - DESAFETAÇÃO DA ÁREA DE LAZER E INSTITUCIONAL PARA CONSTRUÇÃO DA SEDE DO SINDICATO RÉU - NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO DA CONCESSÃO E INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL – ASTREINTES – POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Municipalidade que editou a Lei n. 6.202/04 visando a desafetação da área descrita na inicial (de lazer e institucional) para a construção da sede do Sindicato réu - Lei Municipal que se encontra em total afronta ao artigo 182 da Constituição Federal, 180, VII, da Constituição Estadual e artigo 17 da Lei n. 6.766/79 - Nulidade do ato administrativo da concessão e inconstitucionalidade da lei municipal que era medida de rigor - Condenação dos requeridos (Sindicato e Municipalidade) à obrigação de fazer e não fazer - Possibilidade da fixação de multa em face da Administração Pública, pois que a lei não a excluiu dessa obrigação - Ação, na origem, julgada procedente - Sentença mantida - Recursos não providos.”

"A multa cominatória (astreinte), prevista como sanção na lei de regência tem por objetivo obrigar o vencido a cumprir a obrigação, afastando a sua recalcitrância. Evidentemente, a lei não exclui a Administração Pública dessa obrigação, pois segundo a sua dicção qualquer pessoa submete-se a essa imposição. ".
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9133798-94.2006.8.26.0000 (antigo nºs. 994.06.107260-0 - 595.700.5/9-00) – Franca – j.11/07/2011  – Relator: THALES DO AMARAL)

O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra do Dr. Armando Padilha Júnior, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	5. TJSP  MANTÉM SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A ACP PELA PJHURB DA CAPITAL – DEMOLIÇÃO DE OBRA IRREGULAR – INFRINGÊNCIA ÀS POSTURAS MUNICIPAIS - INOBSERVÂNCIA DOS RECUOS OBRIGATÓRIOS PARA O USO – NULIDADE DO ALVARÁ EXPEDIDO SEM FUNDAMENTO LEGAL
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“Ação Civil Pública – Pretendida demolição de parte obra irregular - Infringência às posturas municipais - Ausência de coisa julgada -Legitimidade Ministério Público - Sentença de procedência mantida - Recurso desprovido.”

TRECHO DO ACÓRDÃO: “Realmente, em nenhum momento se afirmou que o uso de imóvel para atividade de 'casa de musica, boate' não fosse compatível com a zona em que ele se localiza. O problema é que, tratando-se de categoria de uso sujeita a controle especial, a observância dos recuos obrigatórios é indispensável para que o uso possa ocorrer.

Nessa medida, a co-ré Chácara Itaim, não autorizada a usar o imóvel em razão do fato, também incontroverso, do desrespeito aos recuos, não faz jus à regularização prevista na Lei n° 11.522/94. A expedição do alvará ocorreu sem fundamento legal, sendo portanto nula."

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9087479-39.2004.8.26.0000 (antigo nºs. 994.04.034156-4 - 363.730.5/8-00) – São Paulo – j. 18/07/2011 – Relator: FERREIRA RODRIGUES)
O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra do Dr. José Kalil de Oliveira e Costa, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	6. TJSP - ACP – LIMINAR – OBRIGAÇÃO DA MUNICIPALIDADE DE EFETIVAMENTE CONTROLAR E FISCALIZAR O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO, SOB PENA DE MULTA – ASTREINTES – APLICABILIDADE CONTRA FAZENDA PÚBLICA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - Loteamento irregular - Concessão de liminar para que a Municipalidade proceda o efetivo controle e fiscalização do uso e ocupação do solo - Responsabilidade dos entes de direito público. O Município pode ser responsabilizado objetivamente, na seara ambiental, tanto se for causador direto do dano, quanto na hipótese em que a Administração Pública tem o dever de fiscalizar as atividades desenvolvidas pelos particulares. Multa corretamente aplicada, em caso de descumprimento das obrigações. Decisão de primeiro grau mantida RECURSO DESPROVIDO.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0049426-98.2011.8.26.0000 - Guarulhos – j. 21/07/2011 – Relator: RUY ALBERTO LEME CAVALHEIRO)
O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra da Dra. Natália Fernandes Aliende da Matta, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	7. TJSP – ACP – LOTEAMENTO CLANDESTINO – AUSÊNCIA DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA – LEGITIMIDADE DO MP PARA DEFESA DE INTERESSES URBANÍSTICOS, AMBIENTAIS E DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA DIGNA - RESPONSABILIDADE DOS LOTEADORES E DA PESSOA JURÍDICA QUE ADMINISTROU A CARTEIRA DO LOTEAMENTO PELAS IRREGULARIDADES VERIFICADAS
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Regularização de loteamento - Legitimidade ativa do Ministério Público para ajuizamento da ação, que envolve interesses urbanísticos, ambientais e direito fundamental à moradia digna - Reconhecimento da ilegitimidade ad causam passiva do réu sócio de uma das pessoas jurídicas requeridas e dos membros da associação de moradores que figuraram individualmente no pólo passivo do feito -Condenação da ré proprietária formal do imóvel que deve ser limitada ao consentimento para os atos necessários à devida transferência do domínio - Responsabilidade dos loteadores e da pessoa jurídica que administrou a carteira do loteamento pelas irregularidades verificadas - Ausência de aprovação do loteamento pelos órgãos municipais competentes e do registro imobiliário, exigidos pelos arts. 12 e 18 da Lei n. 6.766/79 - Obras básicas de infra-estrutura ainda não implantadas - Ação procedente, para condenar os réus a promover a regularização do empreendimento e a implementação das obras necessárias, bem como indenizar os adquirentes lesados, nos termos postulados na inicial - Recurso do réu Gustavo de Souza provido, da ré Wanda Gonçalves Dias parcialmente provido e da ré R. F. Imóveis Administração de Bens e Condomínios S/C LTDA. não provido, com observação.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0518989-91.2000.8.26.0100 (antigo nº 990.10.544512-8) – São Paulo – j. 07/07/2011 – Relator: FRANCISCO LOUREIRO) 
O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra da Dra. Natália Fernandes Aliende da Matta, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	8. TJSP - ACP - INDISPONIBILIDADE DE BENS DECRETADA – LIBERAÇÃO DE “PRO-LABORE”
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. BENS INDISPONÍVEIS. LIBERAÇÃO DE “PRO-LABORE” VISANDO A MANUTENÇÃO MATERIAL DO AGRAVANTE E DE SUA FAMÍLIA. DEMAIS BENS CONTINUAM INDISPONÍVEIS. AGRAVO PROVIDO EM PARTE.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0050136-21.2011.8.26.0000 - Itapecerica da Serra – j. 21/07/2011 – Relator: OTÁVIO HENRIQUE)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	9. TJSP – ACP PROPOSTA PELA PREFEITURA – HONORÁRIOS PERICIAIS – ÔNUS DA PROVA – APLICAÇÃO DO ART. 18 DA LACP – POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO COM AS PROVAS EXISTENTES
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 
“Ação civil pública. Perícia técnica. Determinação de depósito da despesa determinado à Municipalidade autora. Aplicação do artigo 18 da Lei n. 7347/85. Ônus da prova de quem a requer. Possibilidade de não produção e de julgamento com as provas existentes. Admissão, contudo, de depósito do valor admitido pela autora, ficando a critério do perito aceitá-lo, com a alternativa, se for o caso, de substituição. Agravo de instrumento provido.” 
(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0136530-31.2011.8.26.0000 – Guarulhos – j.21/07/2011  – Relator: Antonio Celso Aguilar Cortez) 
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	10. TJSP – ACP – LIMINAR DETERMINANDO A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA, O ARRESTO E À DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE INCIDENTAL DE BENS DAS PESSOAS FÍSICAS CO-RESPONSÁVEIS PARA EVENTUAL REPARAÇÃO DO DANO – ADMISSIBILIDADE
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Parcelamento do solo de forma irregular - Pedido para concessão da tutela antecipada para suspender a eficácia das medidas liminares concedidas - Liminar deferida - Admissibilidade: Cabível o deferimento de liminar em sede de ação civil pública diante da discricionariedade do Juízo, cuja decisão não se mostra teratológica - Decisão mantida - Recurso desprovido” 
(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0492831-56.2010.8.26.0000 (antigo nº 990.10.492831-1) - Itu – j.19/07/2011  – Relator: LEONEL COSTA)
O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra do Dr. Luiz Antônio de Souza, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	11. TJSP – ACP – REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO IRREGULAR E REPARAÇÃO DE DANOS - PROVAS - JULGAMENTO ANTECIPADO DO PEDIDO – SUSPENSÃO DO PROCESSO CÍVEL – DESCABIMENTO – RESPONSABILIDADE CIVIL É INDEPENDENTE DA CRIMINAL
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 
“Ação Civil Pública - Regularização de loteamento irregular e reparação dos danos causados - Julgamento antecipado do pedido - Cerceamento de defesa - Inocorrência - Revelia - Suspensão do processo - Descabimento - Confirmação da sentença de procedência, nos termos do artigo 252 do RITJSP - Recurso improvido.

Não é caso de cerceamento de defesa, tendo em vista que o processo correu à revelia dos réus, presumindo-se verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. Vale registrar que, se não bastasse a revelia, a prova constante dos autos é suficiente para o julgamento antecipado do pedido. 

Também não procede a alegação de que o processo deveria ter sido suspenso, tendo em vista que a responsabilidade civil é independente da criminal. 

Como ficou provado que apelante participava do esquema de venda de lotes irregulares, a sentença deve ser confirmada pelos seus próprios fundamentos, os quais ficam inteiramente adotados como razão de decidir pelo improvimento do recurso.” 
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9096475-84.2008.8.26.0000 (antigo nºs. 994.08.042969-3 – 614.945.4/9-00) – São Paulo – j.26/07/2011  – Relator: JESUS LOFRANO) 
O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra da Dra. Dora Bussab Castelo, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	12. TJSP – ACP – REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO CLANDESTINO E IRREGULAR – PODER-DEVER DO MUNICÍPIO – CANCELAMENTO DA CONDENAÇÃO DO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AO AUTOR – MPSP
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 

“Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público objetivando compelir os réus a regularizarem loteamento clandestino. Demanda julgada procedente. Recursos do Município e de um dos requeridos buscando a reforma do julgado. Inviabilidade. Loteamento clandestino e irregular, ensejando inclusive alienações “a non domino”. Município que pode validamente ser compelido à regularização, com esteio na Lei do Parcelamento do Solo Urbano. Indícios suficientes, de outra parte, de que o parcelamento irregular foi promovido também pelo co-requerido apelante. Apelo da Municipalidade provido apenas em parte, mantida quanto ao essencial a sentença.” 
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9154984-47.2004.8.26.0000 (antigo nºs. 994.04.018747-0 - 380.023.5/6) - São Sebastião – j. 04/07/2011 – Relator: AROLDO VIOTTI) 
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	13. TJSP – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – REMOÇÃO DAS FAMÍLIAS DA ÁREA DE RISCO
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 
“EMBARGOS DECLARATÓRIOS - Agravo de instrumento - Ação civil pública - Pretensão infringente - Sentença que concede medida liminar - Recurso de apelação - Recebimento somente no efeito devolutivo (artigo 520, inciso VII do C.P.C.) – Irresignação - Ausência de dano irreparável à embargante que não autoriza a aplicação da faculdade prevista no art. 14 da Lei n° 7.347/85 - Ausência de atendimento ao art. 535, do CPC - Rejeição. 

A pretensão de rediscussão da matéria apreciada implica infringência não admitida pelo art. 535 do CPC. Recurso rejeitado.” 

TRECHO DO ACÓRDÃO: “Desta forma, inócua seria a ação proposta pelo Órgão Ministerial se se tivesse que aguardar o desfecho do recurso de apelação para dar início à execução da sentença que deferira liminar para obrigar a Administração Municipal a remover as famílias da área de risco e fazer as melhorias necessárias, de molde que a situação de perigo estaria eminente àquelas pessoas que residem na referida área, não podendo o Parquet realizar qualquer intervenção, diante da pendência do julgamento da apelação no Tribunal de Justiça.  ... Ao reverso, a situação de irreparabilidade quanto às famílias que estão em área de risco é evidente, o que torna necessária a exequibilidade da sentença quanto ao aspecto liminar, como forma de evitar danos imensuráveis às pessoas que ali se residem” 
(TJSP – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0503131-77.2010.8.26.0000/50000 (antigo nº 990.10.503131-5) – São Paulo – j. 28/06/2011 – Relator: DANILO PANIZZA)
O acórdão proferido nos embargos, bem como o acórdão proferido no Agravo de Instrumento, noticiado no INFORMATIVO DO CAO Nº 12-MARÇO/11, com parecer no Agravo de Instrumento da lavra do Dr. Daniel Roberto Fink, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	14. TJSP – ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES - IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA TAXA DOS NÃO ASSOCIADOS
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

 “Civil. Loteamento. Associação de moradores. Cobrança de contribuição. Recurso não provido.

O proprietário do lote, que não faz parte da associação, não está obrigado a concorrer para o custeio de serviços por esta prestados, se não os solicitou.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9286433-89.2008.8.26.0000 (antigo nºs. 994.08.044487-0 – 613.464.4/6-00) - Osasco – j.14/06/2011  – Relator: BORIS KAUFFMANN – Partes: Associação Residencial Parque dos Príncipes de Osasco x  Manoel Antonio Ariano e Silvana Abramo Magherito Ariano)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	15. TJSP – CRIME DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO – DESTINAÇÃO DO LOTEAMENTO PARA FINS URBANOS E NÃO RURÍCOLA – CHÁCARA DE RECREIO
A ementa oficial do acórdão está assim redigida: 

“Apelação Criminal. Condenação por loteamento clandestino (art. 50, I, III e parágrafo único, da Lei nº 6.766/79). Objetiva a absolvição diante da fragilidade das provas. Sem razão. Vasta prova a demonstrar a venda dos lotes sem a devida regularização. Restou evidenciada a destinação do loteamento para fins urbanos e não rurícola. Comprovada a inexistência dos procedimentos prévios junto aos órgãos públicos, indispensáveis para a regular comercialização das glebas. Inexistência de maus antecedentes. Pena reduzida. Parcial provimento para reduzir a pena, mantida no mais a r. sentença.” 

TRECHO DO ACÓRDÃO: “Por derradeiro, não assiste razão ao apelante quando alega que tudo não passou de mero “desdobramento” de área rural em outras menores, sem perder a natureza de “área rural”, motivo pelo qual seria inaplicável a legislação que visa regular o “loteamento de área urbana”. 

Isso porque, consoante remansosa jurisprudência, não é a localização da área em que é feito o empreendimento que determina sua natureza, mas, sim, a destinação que é dada ao imóvel.

Em outra oportunidade já tive a oportunidade de assentar que “a lei de loteamento não incide apenas e especificamente sobre os loteamentos urbanos, como à primeira vista poder-se-ia pensar. Se assim fosse, não constaria de vários dispositivos seus a expressão 'para fins urbanos', constando, para que dúvida não pairasse, 'para solo estritamente urbano'.

Sendo os lotes destinados à moradia, inclusive para moradias de puro lazer, tais como 'chácaras de recreação' hipótese dos autos é de ser considerado como loteamento para fins urbanos, mormente em se constatando a abertura de ruas, vias, e perfeita individuação dos lotes” (Apelação Criminal nº 81.132-3 São José do Rio Preto, julgada em 29.10.1990).”

(TJSP – APELAÇÃO CRIMINAL N° 3000009-67.2000.8.26.0629 - Tietê – j. 11/07/2011  – Relator: PÉRICLES PIZA)
O acórdão e respectivo parecer de 2º grau da lavra do Dr. Adriano Ricardo Claro, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	16. CGJ DO TJSP – BLOQUEIO LIMINAR DE MATRÍCULAS – DESCABIMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS ADMINISTRATIVAS, VISTO QUE NÃO ESTÃO SUJEITAS À PRECLUSÃO E PODERÃO SER REEXAMINADAS NO MOMENTO OPORTUNO, APÓS A DECISÃO TERMINATIVA DO PROCEDIMENTO – PRECEDENTES DA CGJ E DO CSM
A ementa oficial do Parecer está assim redigida:
“Registro de Imóveis - Recurso interposto contra decisão que determinou o bloqueio liminar de matrículas - Inadmissibilidade de agravo de instrumento em procedimentos administrativos - Decisões proferidas no curso do procedimento, que não estão sujeitas à preclusão - Impossibilidade de processamento como recurso administrativo, já que a decisão atacada não encerra o procedimento na primeira instância administrativa - Recurso não conhecido.” 

TRECHO DO PARECER: “O recurso administrativo só é cabível contra decisão que encerra o procedimento em primeira instância. A única exceção é a decisão que indefere o processamento da apelação nos procedimentos de dúvida, ou aquela que indefere o processamento de recurso administrativo contra decisão terminativa, casos em que a admissibilidade está fundada na impossibilidade de supressão da instância administrativa superior.

Não sendo cabível, não há como conhecer do recurso interposto. E, em revisão hierárquico-administrativa, não se verifica, ao menos por ora, nenhuma ilegalidade que justifique a alteração de ofício, da decisão proferida.

O objeto do pedido de providências, que deu ensejo ao bloqueio, não foi examinado na via judicial. A ação civil pública foi extinta sem julgamento de mérito, e o juiz não examinou as pretensões formuladas, não se podendo falar em coisa julgada material. Ademais, ela estava fundada na afronta à legislação ambiental, como se verifica da petição de fls. 33 e ss., tendo por isso objeto distinto.

A existência ou não das irregularidades apontadas pelo Ministério Público, sobretudo as que decorreriam da necessidade de registro especial, é matéria a ser examinada oportunamente, pelo MM. Juiz Corregedor Permanente e, em eventual recurso, por esta Corregedoria Geral. O objeto do recurso é apenas a liminar. E, diante do pedido de cancelamento de matrícula, caso não haja regularização, não se afigura ilícita a decisão que determinou o bloqueio, até que melhor se verifiquem as condições em que a abertura foi feita.”

(TJSP-CGJ – PARECER nº 229/2011-E - PROCESSO Nº 2011/00049794.001 - CAMPINAS – Partes: MRV ENGENHARIA PARTICIPAÇÕES S.A. x Juiz Corregedor Permanente do 3º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas – Parecer aprovado em 5 julho de 2011) 

O Parecer poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Legislação > Estadual > Decisões.
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	17. RECURSO ESPECIAL nº 1.137.314/MG - Ministro Herman Benjamin distingue de forma cristalina a sanção administrativa da sanção criminal no que tange a aplicação de multas

Em caso em que se combateu a utilização de carvão vegetal derivado de espécies nativas, o emérito Ministro assentou entendimento de que é autônoma e distinta a multa aplicada pela Administração Pública das sanções decorrentes do juízo criminal.

Em precisos termos, pondera o ilustre ministro:

“A multa aplicada pela autoridade administrativa é autônoma e distinta das sanções criminais cominadas à mesma conduta, estando respaldada no poder de polícia ambiental.(...) Sanção administrativa, como a própria expressão já indica, deve ser imposta pela Administração, e não pelo Poder Judiciário, porquanto difere dos crimes e contravenções. (...)

Uma das condutas mais danosas à biodiversidade brasileira atualmente (e à dos países vizinhos, sobretudo Paraguai e Bolívia, de onde o produto vem sendo crescentemente importado, após extração ilegal) é a utilização, pela siderurgia, de carvão vegetal derivado de espécies da flora nativa, prática arcaica, incompatível com os padrões de responsabilidade social apregoados pela indústria, tudo a demandar intervenção enérgica do Poder Público.

Não mais se admite, nem se justifica, que para produzir ferro e aço a indústria brasileira condene as gerações futuras a uma herança de externalidades ambientais negativas, rastros ecologicamente perversos de uma atividade empresarial que, por infeliz escolha própria, mancha sua reputação e memória, ao exportar qualidade, apropriar-se dos benefícios econômicos e, em contrapartida, literalmente queimar, nos seus fornos, nossas florestas e bosques, que, nas fagulhas expelidas pelas chaminés, se vão irreversivelmente.”

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Reparação Integral do Dano Ambiental
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	18. TJSP mantém decisão interlocutória que suspendeu autorização para obras de loteamento na Riviera de São Lourenço, impondo obrigação de não intervenção da construtora na área protegida

Em julgamento conjunto dos diversos agravos interpostos, a C.Câmara Reservada ao Meio Ambiente manteve as restrições interventivas das empreendedoras na área da Riviera de São Lourenço, pautada, entre outros fundamentos, na proteção  especial da região, bem como no princípio da Precaução, ante os manifestos indícios de lesividade ambiental. Em parecer decisivo, o DD. Procurador de Justiça, Dr. Daniel Roberto Fink, fundamentou ricamente a necessidade de proteção dessa região, de manifesto interesse ecológico.

O acórdão e o parecer da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos estão disponíveis para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos
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	19. Câmara Reservada ao Meio Ambiente reforma decisão contrária ao MP e obriga a Municipalidade de Diadema a adotar providencias no Centro de Controle de Zoonoses Municipal

A bem lançada decisão esmerou-se no combate aos maus tratos contra animais e, na linha dos argumentos exarados no parecer do DD. Procurador de Justiça, Dr. Robson Félix Bueno, determinou obrigações ao Município de Diadema no que tange a regularização dos procedimentos aplicados no Centro de Zoonoses local. Estabeleceu-se a necessidade de individualização dos laudos técnicos com indicação de eutanásia, a ser aplicada somente em casos determinados, abstendo-se da prática de qualquer ato de maus-tratos aos animais, esclarecendo-se, ainda, que em matéria ambiental aplica-se sempre a legislação mais protetiva, haja vista a competência concorrente da União, Estados e Municípios.

O acórdão e o parecer da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos estão disponíveis para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Fauna
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	20. TJSP reafirma a Competência da Justiça Estadual para as Ações Civis Públicas Ambientais, independentemente da titularidade do domínio do bem atingido pelo dano

Conforme o reiterado entendimento da Colenda Câmara Ambiental, a lei da Ação Civil Pública determina a competência do foro do local dos danos nas ACPs ambientais, vez que este é o interessado direto na sua proteção, independentemente da titularidade do domínio do bem atingido pelo dano ambiental.

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Competência
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	21. Câmara Reservada ao Meio Ambiente dá provimento a ação demolitória de construção irregular em área ambientalmente protegida

No esclarecedor voto do Desembargador relator Renato Nalini, esposou-se entendimento de que a regularização urbanística de loteamento não significa regularidade ambiental. Assim, no caso, determinou-se acertadamente a demolição da edificação que, não autorizada pelos órgãos competentes, situava-se em área de destinação à proteção de reservas hídricas municipais.

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos
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	22. TJSP mantém condenação de usina de açúcar a indenização pela queima irregular de palha de cana

Afastando a ilegitimidade passiva alegada pela recorrente, o acórdão fundou-se na responsabilidade objetiva da empresa e no seu beneficiamento dos produtos do ilícito, mantendo a condenação ao pagamento indenizatório, haja vista a impossibilidade de retorno ao status quo ante, no valor de R$ 1.109.120,10 (um milhão, cento e nove mil, cento e vinte reais e dez centavos), destinados ao fundo estadual para reparação de interesses difusos.

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Atmosférica
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	23. Loteamento, ainda que registrado nos termos de legislação anterior, submete-se às exigências da atual regulamentação ambiental

Conforme a lídima decisão do TJSP, inexiste direito adquirido àquilo que se apresenta contrário à nova ordem constitucional, voltada sobretudo à função social da propriedade, que inclui a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Em seus termos: 

“(...) Também não se pode falar em direito adquirido ou em ato jurídico perfeito, por se tratar de fato anterior à nova ordem constitucional. Apenas em relação a efetiva implantação do loteamento e construções à época se pode afirmar a existência de direito adquirido e ato jurídico perfeito. Agora, qualquer inovação no estado de fato se submete à legislação atualmente em vigor. Inexiste, pois, direito adquirido à degradação ambiental.”

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Direito de Propriedade

	
	[image: image46.jpg]





	
	24. Reformada sentença que indeferiu inicial de ACP para compensação de danos decorrentes de poluição atmosférica proveniente de operações de aeronaves no aeroporto internacional de São Paulo

A alegada indeterminação foi plenamente afastada, em conformidade com o parecer o I. Promotor de Justiça designado, Dr. João Carlos de Camargo Maia, uma vez que quantificável a pleiteada indenização ou compensação através de prova pericial a ser produzida no momento processual oportuno.

O acórdão e o  parecer da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos estão disponíveis para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Atmosférica
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	25. Vazamento de gás combustível decorrente do rompimento acidental de duto gera responsabilidade objetiva pelo risco da atividade

Conforme entendimento esposado na decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, o risco do negócio faz nascer a obrigação do consórcio empreendedor da atividade a restituir e reparar os danos ambientais e demais despesas decorrentes do evento degradador.

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Atmosférica
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	26. Acórdão mantém decisão de demolição de construções e de recuperação de área tombada e de preservação permanente

A bem arrazoada decisão impôs obrigação de demolir, recompor a vegetação e de não realizar novos atos de agressão ao meio ambiente, em relação a edificações situadas em Mata Atlântica, área tombada e de APP.
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente
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	27. Acórdão rejeita pedido de autorização para funcionamento definitivo de usina de reciclagem sem averbação de 80% da área de propriedade situada em Zona 2 Terrestre Z2T de Zoneamento Ecológico-Econômico

Coadunando com a atual ótica ambiental constitucional, a decisão refuta a utilização egoística da propriedade, atentando para o viés da funcionalidade social. Conforme os termos do precioso julgado, a obrigação de averbação de 80% da área constitui mera limitação administrativa ao uso da propriedade, imbuída no espírito ambientalista da nossa atual Lei Maior, que contempla as atuais e futuras gerações.

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Direito de Propriedade

	
	[image: image50.jpg]





	
	

	
	LEGISLAÇÃO
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	Resolução CONAMA nº 432, de 13 de julho de 2011
Estabelece novas fases de controle de emissões de gases poluentes por ciclomotores, motociclos e veículos similares novos, e dá outras providências.
Resolução CONAMA nº 433, de 13 de julho de 2011
Dispõe sobre a inclusão no Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-PROCONVE e estabelece limites máximos de emissão de ruídos para máquinas agrícolas e rodoviárias novas.
Resolução SMA nº 31, de 30 de junho de 2011
Dispõe sobre a adoção de boas práticas ambientais no ambiente de trabalho, no âmbito do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, e REVOGA a Resolução nº 07, de 21 de janeiro de 2010
Portaria do Ministério das Cidades nº 325, de 7 de Julho de 2011
Dispõe sobre as diretrizes gerais para aquisição e alienação de imóveis por meio da transferência de recursos ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU, integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV.Revoga a Portaria MCIDADES nº. 93/2010. (OBS.: REPUBLICADA NO DOU DE 21/07/2011)
DECRETO Nº 7.515, DE 8 DE JULHO DE 2011. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes, e altera o Decreto no 3.607, de 21 de setembro de 2000, que dispõe sobre a implementação da Convenção sobre Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - CITES.
DECRETO Nº 7.535 DE 26 DE JULHO DE 2011. Institui o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água - “ÁGUA PARA TODOS”.

LEI Nº 14.482, DE 13 DE JULHO DE 2011. Institui a “Semana dos Direitos dos Animais”
RESOLUÇÃO CONJUNTA SMA/SLT Nº 001 DE 20 DE JULHO DE 2011. Dispõe sobre a implementação dos Planos de Implantação e de Gestão e Operação da Rodovia Arlindo Béttio (SP-613), de acordo com o Decreto Estadual nº 53.146, de 20 de junho de 2008.
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	OUTROS
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	1. A COORDENADORIA DA ÁREA DE HABITAÇÃO E URBANISMO, PARTICIPOU DA AUDIÊNCIA PÚBLICA, REALIZADA NO DIA 20/07/2011,  NA COMARCA DE SOCORRO/SP,  EM CONJUNTO COM OS PROMOTORES DE JUSTIÇA INTEGRANTES DO PROJETO ESPECIAL-TUTELA COLETIVA: DRS. LUIS FERNANDO ROCHA, LUCIANO GARCIA RIBEIRO E TATIANA BARRETO SERRA; E DO PROMOTOR DE JUSTIÇA DE SOCORRO, DR. ELIAS FRANCISCO BARACAT CHAIB, ONDE DISCUTIRAM TEMAS DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS LIGADOS A ÁREA DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE.
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	2. GAEMA – VALE DO RIBEIRA E O CENTRO DE APOIO DO MEIO AMBIENTE DISCUTEM QUESTÕES REFERENTES À UHE TIJUCO ALTO
A reunião realizada neste Centro de Apoio, no dia 18/07, contou com a presença do Dr. Nathan Glina, Promotor de Justiça do GAEMA Vale do Ribeira, além do Assistente Técnico Roberto Varjabeidian, com o intuito de colaborar tecnicamente com o Inquérito Civil em andamento.
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	3. SECRETARIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO E MINISTÉRIO PÚBLICO

O Centro de Apoio Cível - Área de Meio Ambiente, representada pela Promotora de Justiça Dra. Cristina Godoy, juntamente com Dr. José Lutti, Promotor de Justiça do Meio Ambiente da Capital, reuniram-se no dia 12/07 com o Secretário de Saneamento, Dr. Edson Giriboni, para discutir questões referentes ao saneamento a nível estadual.
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	4. REPRESENTANTES DO DAEE  SE REÚNEM COM PROMOTORES DE JUSTIÇA E ASSISTENTES TÉCNICOS DO MPSP EM 20/07/11
A Coordenadoria de Meio Ambiente do Centro de Apoio Civel e de Tutela Coletiva e o Promotor de Justiça  de Guarulhos, Dr. Ricardo Manuel Castro, acompanhados dos Assistentes Técnicos de Promotoria  reuniram-se com representantes do Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de São Paulo para discutir questões relativas ao Parque Várzeas do Tietê.

	
	[image: image57.jpg]





	
	5. REALIZADA EM 13/07/2011 A TERCEIRA REUNIÃO PLENÁRIA DO GT VALORAÇÃO DE DANO AMBIENTAL
Sob a presidência do Procurador de Justiça Coordenador-Geral do CAO Cível, Dr. Jorge Luiz Ussier, os diversos avanços realizados no estudo do tema foram expandidos e aprofundados, direcionando-se os trabalhos para a formação de subsídios para a atuação dos membros do Ministério Público. Sob o empenho árduo da excelente equipe de técnicos e membros, que contou ainda com os enriquecedores ensinamentos da professora doutora Yara Schaeffer-Novelli, foi possível um debate qualificado acerca do tema e um aprendizado que indubitavelmente contribuirá no primoroso resultado final desse GT.
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	6. EDUCAÇÃO AMBIENTAL É TEMA DE REUNIÃO NO CAOUMA
Ao final do mês de julho, a Coordenadoria da área do Meio Ambiente do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva, recebeu o Dr. Marcos Reigota, Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Sorocaba, e o Dr. Marcos Sorrentino, Professor Dr. do Departamento de Ciências Florestais da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz - ESALQ, para discutir aspectos relativos à  Educação Ambiental  no Estado de São Paulo.
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